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CONVÊNIO N. 140/2023. quc cnh.c si

celebrani, o ESTADO DE COIÁS, por meio da

SECR§TARIA DE E§TADO DA

f,DTlCÁÇÃO e o MUNICÍFIC} DE SÃÜ

JOÀO OÂ ALIÂNÇA - GO. n;r torma abaixo:

O ESTADO DE GOIÁS, por inrermédio da SECRETÀRIA DE ESTi{DO

DA §DUCAÇÂO, com scde em (ioiânia. cnpital do Esrado <lc Goiá.ç. situada à euinta Avcnida.

Qd. 7l . n' 211. §etor Leste Vila Nova, CIEP: 74.643-010 inscriu no CNPJIMF sob o n.

0l .,109.70510001-20. rcpresenrarls. por suâ rimlar, APAIISCIDA DE rÁTI$IA GAVIOLI

§OARE§ PEREIRA, brasileira. casada. inscrita no CPF sob o n' 319.60?. t g2-04 e poÍa«lora

do RC 368.ó25, expcdida pcla SSP/RO, resieiç.nle c tiomiciliada nesta Cnpital, doravurtc

dcnominado CONCf,,DENTE. c o MUNICÍPIO DE §ÃO JOÃO D,\ ALIANÇA-GO. |cssoa
jurídica de direito público intenro, inscrito no CNP.I sob o #' 0l,313.I l3i000l-00. com si:dc na

Prefeitura Municipal, situada na Rua Cioiás. 629. Centro CEP: 73.760-000. Sào João ria Aliança-

GC). represerrratlo p()r suâ rirular. DÉBORA IIOMINGUES CARvÂLHf,Do BARROS,

brasiicira. inscrita no CPF n'90r).6-16.0i l-71, RG 1617695 SSP-DF. residcntc e domiciliada na

,{v. Tcotônio Fcmirndss (iraças (lomercial" Ccnrro. Qd I1,t.04, CEP73?60-000. §ào loão ila

Aliança - G0, rloravante denominado CONVEN§NTE. nos tcnnos da Lei Fcdcral n" U.666. ilc

2 i cie junho dc 1993" e suas alteraçôes, Lei Estadual n' I 7.9213, de 2i de dezembro de 2012, l..ci

estarlual n" 71.527, tlc 26 ric julho dc 2022 (I-DO) c [-ei cstadual n' 2 I .760. de 29 de dczcmbnr

de 2022 ILOA). resolvem, de tnútuo acordo. celebrar o presênte CONVÊNIO^ mediante as

cláusnlas e condiçÕes seguintes:

CI,,ÀIISU I,-A PRI}I EIRA . DO OB,IETO

0 presenle ConvêniÜ tem por cbjeto a destír,açào de R§ 300.000,00 (kezentos rlil
reais) ao convenenie, para gastos cnm a educação, de acordo com o descrito no Plano de Trabalho

que é parte integrante deste ajuste.

§ecretariq de EÍtãdo da llduclrção
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As metas especificadas com os respêctivos valores. constantes do plano de

Traballro. poderào sofrer adequações no decorrer tla exeruçâo do convônio, dcsde que nào se

altere o objeto preconizado na Cláusula Pnnreira deste instrurnenlo e que seja:n previiurente

aprovadas pela Concedente.

Parágrafir Primeiro: As ações cnmplementarcs nccessárias. quarrdo nàtr

oolrst{n(es do prescnte Convênio, imprescindiveis para a parceria institucional sr:râo objcto dc

'l-ermüs Âditivos que deverão ser estabelecidos visando à sua opetacionalizaçã<1.

P*rágrafo SeX;undo: Quanto às metas esnbelecidas. caberá à Concedente.

clrientar. sup€rl isíonat, acompanhar e aprovar previamente a regulal utilização dos recursos dsstc

convênio.

Cl,,:\LISULA TERCUIRA - DAS OBRIG^Ç OES

I - Constituem obrigâçõçs do CONI'EIiÊNTE, - MUNICIPIO:

l) Cumprir fielmcntc o objeto pactuadog

2) Adotar os procedimentos licitatórios, scndo vedado fracionar o objcto quando

da aquisição dc bcns e/ou contratação dc serviços rcfercntes à ações clcstc convênio, nos lcrm()s

da Lci federal n" 8.óó6. de I 993, ou da Lej Ícderal n" 1.1. 133. dc 202 l rcssalvanrio-sc a proibiçào

da aplicaçâo concomitanÍe de ambos os diplomas legais:

3) Prestar contas no tcmpo determinado, cm atcnção à norma do art. 72, §1", da

Lci Estndual n" 11 .978i7012

4) Facilitar os mcios para que a Concedentc e/ou crcdcnciados por ela, cxerçam.

a qualquer tempo, a fiscalizaçãu quanlo aos aspectos técnicos. linanceiros c administrativos do

pro$entc convônio. sem prcjuizo da açào fiscalizadora dor detnais órgàos tle controlo;

-'l) M3ltlter Us d()sutttÇrttr§ !,rrr1lpr!)b..aól.içri r.los dcspes.r. reolizarl:rs. ()hjeto rlestc

Convônio. arquivados cm hoa ordcm, no próprio local em que firrarr cortabilizados, pelo pr*zo

de dez anos. §ontado da aprovaçã0 da prestação de contas d.I Gestor do órgãol

Secretâ-riô de Ilst{do da FducÀçào
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6) Apor nas faturas, notas fiscais e quaisquer outros documentos de despesa,

obrigatoriamcntc cmitidos em nome do convenenre, o carimbo idcntiticador com o título.

númcro c ano do Convôniol

7) Àtender, no que çoubcr. as exigências contidas nos arts. 55 a 76 da Lei estadual

n' 17.s28. de l0l2;
8) Arcar com todos os encargos que poft-entura venham a inciclir quando da

cxccuçào destc convênio, tais como: obrigaçôcs civis, fiscais, trabalhistas ou quaisquer outrosl

9) Abnr conta especítica para o convênio (Conta-Convê.nio1, não sendo permitida

a urilização de conla bancária abcrta e/ou uiilizada anteriormentc, inclusivc pam outros convôniss

de mesma natureza. Os recursos deverão ser mantidos nestâ conta especíÍica e somente poderão

se. utilizados pix? o pagamcnto dc despesas constantes do Pl:uro de Trabalho ou para a aplicaçio

no mercado financeiro conforme previslo no convênio, sendo necessário a comprovagào de saldo

inicial da conta zcr:rda:

l0) Aplicar os recursos recebidrrs do convônio. cnquanto nào utilizadqs. cm

cadernetâs rle poupturça dc instiruiçào tinanceira oficial. sc a previsâo de scu uso ftir iglal ou

supcrior a um môs, ou em fundo dc aplicação financcira de curto prazo ou opcraçào de mcrcado

aberlo lasmada em drulos da dívida públicâ" quando a utilizaçâo dos mesmos vcril-icar-sc cnr

prazos mcnores quc um mês. As receitas financeiras auferidas serào obrigatoriamcntc

computatlas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, n() objeto dc sua Íirralidatle:

II) Comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada que deverá scr

tlepositadn nu sôntâ bancária específica do convênio. tle acnrdo com os prazo$ estabeleciú)s nô

cronograrua tlc descmbolso cstabelccido no plano de trabalho;

12) Realiznr os pagamentos das despesas do Convênio mediante cheque

nominativo, ordem bancária, transfcrência cletrônica ou orttra modalidade de saquc âutorizadtl

pelo Banco Central do Brasil. na qual a destinaçâo e o credor final fiquem idenrilicados no

documento:

l3) Manler e nrovimentar os recursos na conta bancána específica dn convênio,

(r(tlrr esírrptr]yuçAo rlç sÉIdu ilri(;i1.l zç.arrjo:

14) Apresentar, na prestaçào de contâs. a dôcumentaçào necessária em ordem

cronológica- t1e acordo com as meta-§ previsla.s:

l5) Inibrmar, independênte de solicitâção, Õ and&mento do convênio; a
Sccretaria dc lisudo da Fducaçào N
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l6) Indicar um Gestor, cuja responsabilidade será o de prestâr inÍormeÇôes sobre

o andâmento do convônio e sncaminhar as demandes ao concedcnte:

l?) lndicar um rcsponsável técnico habilitado, quando a nasrczâ do convênio

assirn o exigir. podendo este acumular as lunções de gestor do convênio;

l8) Restituir à Concedente, obrigatoriamcntc, o saldo de rccursos nào utilizados

durante a vigência do convênio, bem como seus rendimentos. devendo o saldo ser recolhiclo, ao

Tcsouro Estadual, por meio de Documento dc Arrccadaçào de Reccita Estadual - DARE a scr

ov.br , obsen'ando-se a proporcionalidade dos recursosi),

rransferidos pelo Estado com os recursos da contrapartida transÍ'erídos pelo (lonvenente, no prazo

improrrogável de 30 (trin[â) dias da conclusào do objeto do convônio. sob p«ra da imediata

instauração de tomada de contas especial do responsiivcl, deventlo o *omprovanl.e de tlevoluçào

ser cncamiúado pâÍa o e'mail contabilidade(dseduc.go.gov,br, mencionando-se o no do

conv0nio e que se trâta de devoluçào dc saldo remanescente, sendo que cste procedimenle devsrá

ser eletuado quando da conclusão do convmio. quando nâo for executado o objeto ou quando

nào for apresentada devidamente a prestação de eontas.

l9) Comunicar a celebração do convênio à Cârnara de Vereadores. divutgando nas

mídias locais pàra que a comunidade beneficiada seja atendida pelo Convênio:

30) IdentiÍicar. sernpre que possivel, o olrjeto do convênio colrô resultânte da

aplicação de recursos do governo estaduali

1l) Executar o objeto dentro da vigência deste Convênio, coíÍ-omle proposto n()

Plano de Trabalho apresentado, que será paíe integranie do Convênio independentemente de

ranscrição;

22) Permitir o livre acesso clos sen'idores dns órgàos ou das entidades públicas

concedentes e dos de controle interno e extsmo estadual aos procss§os. documentos,

inÍ'omraçôes, instalações e sistemas referentes ao presente in§trumento.

Il - Constituem obrigações da CONCEDENTE - SEDLIC:

I J Aconpênhâr e avaliar tie l'omra global e técnica os pÍojetos a scÍcrn

desenvolvidos e executados em decorrência deste Convênio;

2) Designar, uln ÍepÍesêntaúte como gestor que acompanhará e fiscalizará a

execução destc convênio c dos recursos rcpassados;

§ecrctaria de [']stado da Educação
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3) Apreciar âs pre§taçõe§ de contas parciais ou totais apresentados pelo

Convencntc, podcndo deixar de aprová-las semprc que verificar a ocorrência de algum tios

seguintes cvsntos:

3.lj Inexecução total ou parcial do objeto pactuadol

3.2) Desvio dc finalidade na aplicação dos lerursos transferidosl

3.3) Nâo utilizaçào, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos financeiros,

inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicaçôes financeiras realizadas, quando nào

recolhidos na forma prer.ista neste instrumento;

3.4) Ausência de documcntos exigidos na preslaçeo de cottas que comprometa o

julgamento da boa e regular aplicaçào dos recursos.

4) Carantir o cumprimento do disposto nos ans. 55 a 7ó da Lei estadual n' 17.928.

de 20121

5) Efetuar o rcpasse dos recursos financciros ao Cürven§lte;

6) Prorrogar *DE OFíCIO" a vigência rio convônio. quando houvcr atrírso na

libcraçào dos recursos, limitada a prorrogaçào ao exato perlodo do atraso vcrificadol

7) Publicar o rcsumo do instrumento e scus aditivos na imprensa oficial do §stado,

em cumprimento do atigo 61, parágrafo único da Lei 8.66611993.

cLALr§[rr.A QUART.\ * D{) Çf,§T(}lt

O CESTOR do presente ajuste será designado por meio de Portaria a ser elaboradn

pelo CONC§DENTE.

Parúgrafo Único; Constituem obrigaqões do GESTOR. nos termos do arl. 5l da

Lci n" 17.928i2012, sem prejuizo daquclas elencadas no anigo 52 do mesmo diploma lcgal:

I ) Solicitar da COIrV§NENTE, quando julgar necessário, esclarecimenios,

inÍ'ormações. relatôrios e laudos Écnicos complemenlares, além daqueles ordinariamente

prestados no cumprimento das obrigaçôes det-inidas na Cláusula Terceira deste instrunrento;

?) /\d1r..r. lrr ü'yidêrls i*s trcçcreá.ier -.' r'icl curfrp*irnêntô dn âjrrstê:

3) Encaminhar arr tempo hábil, a seus superiores, as decisôes c providências que

ultrapassarem a sua competência:

Secrctiúi,1 d. f:st"1do da liducaçio

&
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4) Acompanhar e Íiscalizar os recursos repassados no que tange ao gerenciamento

Íinanceiro c fiscalização de sua execução, examinar as prestações de contas parciais e linal,

cxamc da documcntação apresentada c, por meio de relatório, atostar sc ó ou nào satisfatória a

realização do objcto do convenio,

f USLII,A QT.,INTA - DÀ$ \I§,DAÇÕES

É r'edado ao Convenente:

l) Utilizar os recuÍsos previstos em firralidades rliversas das estabeleoidas no

Convênio. ainda que em catáter de ernergência:

2) Pagar despesas a litulo de taxas de administraçâo ou similares;

3) Pagar despesas rcalizadas em data antsrior ou pr.)sterior à vigêrrcia do convêni«r,

salvo os pagamentos cüjo fâto gsrador da tlespesa tenha ocorrido durants a vigência dr:

instrumento pactuadr:;

4) Pagar deepesas com tãxas bancárias (tariÍàs de rnovimentação em sonta

corrente, cobrança de extratos" e.missão de cheques, entre outros), multas, juros ou correqàc

monetária, inclusive referentes s pagamentôs de obrigações e encârgos civis, trabalhistas, Frscars,

tributários, previdenciários ou quaisquer outros, sendo que o§ eacargos que p<rrventura vcnhanr

a incidir indeüdamente quando da execuçào do objeto deverào ser cÍedilados pelo Conven€nte

à conta convênio;

5) Trespassar ou ceder a execuçãr: do objeto do convênio, exceto para as

contraações necessárias à execução do plano de trabalho e observados os principios da

admi nistração públicâ;

6) Pagar. a qualquer título, a scrvidor ou emprcgado público, intsgÍantc de quadro

de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por sewiço de

consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis especiÍrcas, compativeis

com a lei de diretriz-es orçamentri as vigente:

7) Trausíbrir rrlrur'sos p.rro clubcs. orgonizaçõee ou errtidades congêneres. pâm

lins recreaüvos ou assistenciais. de sen'idores ou empregados de quaisquer uaturezasl

8) Sacar recurcos da conta especíÍica do convênio para pagamento em esnécie Qrz
(dinheiro) de despesas;

Sccretaria de Estado da Fiducaçào
Qlinta Àvenida, Od. 7l. ? l2 - Selor t-cstc Vitu Nrva - CF-P 74.64f-01
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9) Realizar pagamentos antecipados a fomecedores de bens e sen'iços:

l0) Altcrar o objeto do convênio de l'orma a descamcteriá-loi

I I ) Rcalizar dcspesas eom publicidade, salvo a dc carátcr cducativo, inforr:ativo

ou orientação social, da qual nào constem nomes. símbolos ou imagens que caracterizem

promoção pcssoal e desde que prcvista no plano dc trabalho.

CI-ÁLSUt,A §T,X.I.A * DOs RI:,CURSOS E §UÀ DES.I]NAÇÃO

Para efeito do disposto na Cláusula Prirneira, o valor lotal danre Convônio pcrÍar-

se-á em RS 300.000,00 (rezentos mil reais). que serâo repassados pela Concedenle ao

Convenente, conformç Plano de Trabalho e demais documentos sonstaítes dos autos.

Parágrafo Primeiro: Os rÊcursos que cobrirão este convônio correrào à conta dâ

dotaçào indicâda na Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira, e dem&is documentos

inseridos nos autos.

Parágreío §egundo - O valor do repâsse a ser tÍânsferido pela concedente nào

podcrá ser aumentado, salvo se ocorrer situaçào capaz de justificá-lo, depentlcndo de

apresentaÇão e aprovação prévia pela Administraçào de ptojeto adicional detalhado e de

con:provação da ilicl cxccuçào das etâpas anteriores c com a devida prcstação dc contas. alem da

ohservância da proporcionalidade da contrapartida, sendo sempre Ítrtmalizado por aditivo.

cl. USUT,A S TIM,A _ EVE§TL]ÂL (}CORR :{CtA DE FATO REL§V..\l\,ÍTF,

A conccdente podcrá assunlir ou transferir a rcsponsabilida<Ic pcla execução dir

objeto, quando couber, no caso de paralisação clu da ocorrência de falo relevante, de modo a

cvitar sua desconrinuidade. inclusivc tle alteriu'o Plano de Trabalho em siÍuações especiais.

CL ÜSULÀ 0ITÁ\/A _ DOS ENCAR(;OS

C) Convsnente e responsável pclos encargos trabalhist&r. pfcv

e conrerciais resultantes da execução do convênio.

Secretaria de llstadr: da Educaçào
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CLAUSUI.,A NONA _ DÂ PRESTAÇ {) DE ('ON'|'AS

!. dever do Convenente compÍovar que aplicou corretamente o recuÍso no objeto

<ie convênio e demohslíaÍ que o realizou com os reoursos rgpassados e em obediêncin às norrnas

legais aplicáveis à matena, sob pena de rejeição da despesa realizatla.

Parágrafo Primeiro: A prestaçâo de contas dos rec.ursos recebidos dar-se-á

atrar'és da entrega à Concedente dos documentos Íiscais originais comprobarórios das despesas

ou equivaluntes e formulários. devidamente preenchidos e assinados, delrtro do pÍazo

regul&nrentâdo no termo de convênio-

Parágrafo Segundo: .4 pÍestação de contss dos recursos recebidos deve ser

organizada em ordem cronológica de acordo com as Ínetâs estab€leeidas e acompanhada dos

seguintes documentos e ânexos:

l) OÍicio de encaminhamento:

2) Relatório circunsunciado do cumprimento do objeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordeíador de despesa;

4) Cópia do termo firmado. com indicaçào da data de sua publicação;

5) Relatôrio de execução fisico-financeiral

6) Demonstrativo da execução da receita e da despesa, evidenciando os recurso§

recêbidos em transferência, a contÍâpârcida, os rendimentos âufeÍidos na âplicâÇão dos resursos

no mercado financeiro, quando Í'or o caso, e os saldos;

7) Relação tle pagamentos efetuados com os recursos da conçedente e do

convenente. bem como dos provenientes da aplicaçào financeira;

8) Relação de bens pcrmanentes adquiridos com os rccursos da cr:ncedente e

convenente, bem como dos pri:venientes da aplicaçào financerra,

9) Relação de bens de consuro adquindos com os recuÍsos da concedenre e

cÕnvenente. benr como dos Drovenientes da apliçaçào linanceira:

l0) Relaçào de serviços de terceiros com os recursos da concedente e do

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financetra; §,
I I ) Extrato da conta bancária específica, do período do recebimenlo do tecurso,

dcmonstrando a conta zerada. e. se for o caso, a conciliaçào baneâia:

§ecrctarrir d{ Fstcd(} da }:.ducaçiio
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l2) E1úatos da conta de aplicaçào financeira, evidenciando todos os rendinrentos

aut'cridos no período e dcmonstrando a conta zerada;

l3) Cópia do tcrmo de aceitação «lcfinitiva da obra" tcrmos de ntedição, planitha

orçamenúria e projetos executivos, quando o objeto r,'isar à realização de obra ou serviço de

engcnh*ria:

l4) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estaduall

I 5) Côpia dos ajustss firmados, com os rcspectivos aditivos e publicaçÕes. quando

t'or o caso:

l6) Relaçào de localização dos bcns adquiridos;

1 7) Notas fi scaislfaturas;

I 8) Relatório fotográlico dos bsns adquiridos c obras rcalizadast

l9) Relação de treinados ou capacitados. quando for o caso;

20) Termo de compÍomisso por meio rlo qual o convenentc tica obriga<lo a malter

§s documcntos rclacionados ao conv&rio pelo prazo de t0 (dez) anos. contado rla data cm quc

foi aprovada a prestaçào de conta.s.

Parágrafo Terceiro: A prestâÇão dc contal dcverá ser cntrcgue impressa e. prra

fins dc rcgisiro intem<.r da Secretaria cle EstarJo de Educaçào. em arquivo PDF pcsquisár'el.

Prrágrefo Querto: Quando o objeto do convônio visar à rcalizaçâo de obras ou

serviços de engenharia. o Convenente devc apresentar ainda os seguintes tlocumentos:

1) Relação e tnerliçâo dos serviços cxecutados;

l) Termo de entrega, aceimção da obra ou serviços assinados poÍ um engenheiro;

3) Laudo tócnico de obr*s c serviços de engenharia.

Parigrefo Quinto: Nos casos de procedimentos licitatórios, tlevem ser

nprcsentaclas us cópias do edital, a ata de realizaçào, despar:ho ixljudicatlirio e dc homologaçàtr

das licitações realizadas ou do ato formal de dispensa ou inexigibilidade, acompaúado da prova

ds ru* putrliüidúdr: r: rlçIrrqin rlogumeotog .:o6p'.L,a1{i.iôç

Parigrafo Sexto: A prestsção de sotrtas dos rscursos repassados deverá ser

encanrinhada pelo Convenerrte à Concsdente em até 30 (trinra) dias, a contar do ténflino du prazcr

de execução do objeto previsto no plano de trabalho. ou de sua conclusào antecipada, o quc

SccrÊtflrin de Estndo da F.ducaçào
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ocorrer primeiro, obse'''ando-se os te,nos da legisraçào rm ügor, sobretudo o dispostr: no art
73, da Lci cstadual no I 7.928. de l0l2

Parágrrfo §éümo: constaradas quaisquer irregurâridades no convônio. scrá feita
diligência pela Concedenre e será Íixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao convenente, a

partir da data do recebimcnto da nr:tificação, para aprcscütãçào rie justificativa-s e alegaçôes dc
del'ôsa Õu devolução dos recursos litrerados. atualizadns.

ParÁgrafo oitevo: Quando a prcslação de ssntâ*s nào for encaminhada no prazo

convencionado, a concedente Íixará o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao convenente, a partir

da data der rcccbimento da notificação, para quc scja apresentada a prestação de contas, ou

recolhimento dos recursos, incluídos rendimentos da aplicaÇio no mercado financsÍro, acrescid6s

de juros e carrcção monetária, à conta da Conccdente.

Parágrefo Nono: Em caso dc não aprssentação da prestação de contas final. no

prazo cstipulado no convênio, tru a prestação de contas não obtiver aprovaçio, serão adotadas

providências por parte do ordcnador de despcsa da unidade Concedentc para a insrauraçào dc

tomâda de contas especial para apuração dos fatos, identificação dos responsávcis e quanti{icaçào

do dano, sendo que este procedimenlo será adotado nos câsos ds omissão no devcr de prcstar

conlss, dc oeorrência de desfalque ou dcsvio de dinheiro, bçns o* valores públicos c de prática

de qualqucr ato ilcgal. ilegítimo ou ântieconômico de que resultc «lano ao Erário.

Parágrafo Déclmol Em caso de convênio com liberaçào de nrais de duas parcelas

financeirrs, a Convcncnte aprcscntará a Concedente a prestaçào de contas parcial, que consistc

na documsrtÀÇào especiÍicada para a presoção de contas final, com exceção do comprovante de

n:colhirncnto do saldo de recursos, send«r quc a prcstaçào de co*tas parcial dcve scr aprescntadu

paÍa cornprovaÍ a execuçâo da parcela de recurso recebida. em caso de repasses em tíês úu mais

parcclas. Dessa forma a prcstação de contas parcial rcÍbrenlc à primeira parcela é condição para

a l'iberação da terç^eira: e prestâcão reÍêrente à seentnda. iara liheracâo da tttrarta e as<inr

sucessivamcnte.

Parúgrafo Décimo Primeiro: Caso a libcraçào dos recursos scja ctbtuada em ató

duas pareelas, a apresentação da prestação de contas lar-se-á nn prazo convencionâdo no terrno

Secrelaria de F,stado dn Educação
Quinta Avenida, Qd. 71,212 Seto. Leste Vila Novr - CllP 74.6.íl-010
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de convênio, globalizando as paruelas litreradas, porém, para liberaçào da segunda parcela. a

CONVENENTÊ dcverá encaminhar côpia tla medição. laudo da intervcnicnte arestanrlo o estattg

da obra cópias dos documentos refercntes ao procedirnento licitaoorio, bcm como a comprovaçào

de comunicação à Câmara dos Vereadores.

CLAUSUI,^ I) CI]UA - DO PRAZO DE VIG NCI^

O presenre Cont ênio terá vigêÍlÇia de 24 (vínte e quatro) meses, a contar da data

da publicaçào no Diário oficial do Estado, periodo prorrogável a critério tlas panes, desde quc

justificada pelu Conveneute e autorizada pcla Autoridade compe(ente desta Ps§la, {evcndo scr

requerida ern atê 60 (sessenta) dias antes de seu vencimenro"

t: tr§uL.,\ t, I MÂ PRI§TEIRA. DÂ DIi§UNCIA }, RESC (,

Os partícipcs poderào denunciar o prcsontc Conv&rio. rlcsdc que comunicada por

escrito essu rnterrçào com 60 (sesscnta) dias dc anrecedência.

E Íacultado ao§ padicipes a rescisão do instrunrcnto, a qualqucr tcmpo, poÍ aro

devidamcntc justificado, e a alteração do convênio por meio dc tcrmo aditivo, mcdiante proposta

devidamente l'omalizada c justificada. a ser aprcsentada à conccdcnte em. no nrinimo ól)

(sesscnt§) diac anrcs do tórmiuo dc sua vigência ou mr prazo nele estipulado.

ct. LSULÀ t) CIMA §ECUNDA _DO§ C,ISOS OMISSOS

Os casos omissos serão objeto de análise e estudo parâ soluçào etn eada

oponunrdade e de comum acordo entre os partícrpes.

CI,AUSLII-Â D Ilvl^ TtlRCEIRA - DOS ]'ER\{OS íN'I'EGRÀI{'I'ES

E piüte intcgr úc do presurtc termo. o Plana ele Trabalho. (§)
\-'
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Ct,,-{U§ULA DECIM,{ QTI,{RTA - I}--{ PUBLICAÇÂÜ

Para eficácia do presmle convênio, a SEDIIC providerciará a publicação de seu

extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás. de conÍbrmidade com cs artigos 37. <:aput. da

Constin çào Federal e artigo 6l, panigratb único, Lei Federal n' 8.6ó6/93.

CL USULÂ t) CIIltÀ QtjINTÀ - D{) F0R()

Às con§ovérsias eventualmente surgidas quânto à I'ormalização, execução r:u

encsrramonto do qjuste, serão submelida"s à tcntativa dc conciliação ou mediaçâo no âmbito da

Câmara de Conciliação, Ivlediação e Arbitragem da Arinrinistraçâo Êstadual (CCMA). na fomra

da Lcr n" 9.307, de 23 de setembro tle 1996 e da Lci Complemcntar Estadual n" 14-1. rlc 24 de

jutho de 201 8.

0 Foro da Comarca dç Goiània é o compctcnt\: para ciirimir a-§ questões oriundas

de stc convônio nào dirimidas pcla.s vias administrativas.

CI-AU§ULA D CIMA §iEXTÂ . DA§ DISPOSÍÇ E§ ['INÀIS

Aplicam-se ao pre§ente convênio toda a legislaçãr: e noffna§ vigetttes sobre a

matória.

Eporestaremacordeslinnamo§convenente§.perante02(duas)testemunhas'o

pre§ente ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos o§ efeito§ jurídico§.

\r
ôLJ

CABINETE DA §ECRtrT

+ '2023.

IA DE E§TÂnO DÁ.EDUCAÇÃO. enr (ioiânra'

Testemunhas:
l"

Prof. APARECID^ DE FÁTI I\I,.\ vIOI,I SOA R}-S PEREIR.\
Secretária llducaçâo

DÉB{}RÀ DO}II§ § c.t LIIÊI)O RÀINROS
Pre lcl

Nomc]rl onrc

SÊcrstâris dc l'§tldo da llducaçõo
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